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1 – DIRETORA-GERAL 
 

PORTARIA Nº CJF-POR-2018/00047 de 5 de fevereiro de 2018 
 

Dispõe sobre a designação de gestores de contrato. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso das 

atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, 
e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, de 14 de julho de 2006, bem como 
no Processo n. CJF-ADM-2017/00407,  

RESOLVE:  
                    Art. 1º Designar os servidores ALEXANDRE FAGUNDES, CPF n. 

745.863.357-34 e MARIZELDA ALVES ROCHA, CPF n. 695.786.806-00, ambos da 
Secretaria de Administração, como gestor e gestora substituta, respectivamente, do 
contrato abaixo descrito:  

                   Contrato: n. 01/2018-CJF;              
                   Objeto: Aquisição de gás liquefeito de petróleo-GLP, envasado 

em botijão de 13kg a base de troca;  
                    Empresa: GJ Comércio de GLP LTDA.-ME.  
                   Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 

acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Manual de Gestão de 
Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet deste Conselho.  

                   Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

  EVA MARIA FERREIRA BARROS 

 

PORTARIA Nº CJF-POR-2018/00048 de 5 de fevereiro de 2018 
 

Dispõe sobre a designação de gestores de contrato. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso das 

atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, 
e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, de 14 de julho de 2006, bem como 
o que consta no Processo n. CJF-ADM-2017/00361,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar as servidoras LARA PINHEIRO FERNANDES DO 

PRADO, CPF n. 418.053.211-53, e MARIA APARECIDA DE ASSIS MARKS, CPF n. 
516.591.151-91, ambas da Secretaria de Centro de Estudos Judiciários, como 
gestora e gestora substituta, respectivamente, do contrato abaixo descrito:  

Contrato: 2018NE000164  
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Objeto: Assinatura da base de dados eletrônica contendo 20 normas 
atualizadas, abrangendo as Normas Técnicas Brasileira (NBR), Normas Mercosul 
(ANM) e normas ISO-International Organization for Standardization.  

Empresa: Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).  
Art. 2º Cabe à gestora, no cumprimento de suas atribuições, acompanhar e 

fiscalizar a execução contratual, aplicando o Manual de Gestão de Contratos do 
Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet deste Conselho.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
  

EVA MARIA FERREIRA BARROS 


